PARECER N.º
858   , DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROCESSO RGL N.º 4075, DE 2003.

|

Por intermédio do ofício Of. CGCRRM n.º 586/03, o Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia dos documentos relativos ao contrato firmado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e o Consórcio Engevix Latin Consult, objetivando a revisão e a atualização do Plano Diretor de Esgotos na Região Metropolitana de São Paulo.

Publicado o v. Acórdão de fls. 19, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento para análise.

Na condição de relator designado, verificamos que os autos tratam do contrato firmado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e o Consórcio Engevix Latin Consult, objetivando a revisão e a atualização do Plano Diretor de Esgotos na Região Metropolitana de São Paulo.

O contrato foi precedido de licitação, na modalidade concorrência pública. Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo consideraram irregulares os atos praticados, tendo em vista que as exigências contidas no edital restringiam o número de licitantes.

Aos autos foram juntados documentos relativos aos 1º e 2º Termos de Alteração: o Primeiro Termo de Alteração, firmado em 16/04/98, teve por objeto a prorrogação de prazo. O 2º Termo de Alteração, datado de 29/10/98, trata de aditamento de R$ 572.922,80 (24,16% do ajuste inicial). A Auditoria opinou pela regularidade desses dois termos de aditamento.

Entretanto, a Unidade de Engenharia, a Chefia da ATJ a Procuradoria da Fazenda e o SDG manifestaram-se pela irregularidade de toda a matéria, inclusive dos instrumentos aditivos, contaminados pelos vícios evidenciados do processo licitatório.

A SABESP encaminhou justificativa na qual alega que dos cem  itens de Pontuação Técnica – PT, apenas doze seriam passíveis de subjetividade: a análise da expectativa de evolução (oito pontos) e a qualidade técnica das propostas (quatro pontos). Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas após a análise da argumentação da SABESP mantiveram sua opinião pela irregularidade da matéria.

Em sessão de 25/04/2000, a Egrégia Primeira Câmara julgou irregulares a concorrência, o contrato e os Termos de Alteração.

A SABESP apresentou recurso ordinário no qual alega que o parecer da Unidade de Engenharia refere-se a água (e o contrato refere-se a esgoto) e que a exclusão da subjetividade nas licitações do tipo “Técnica e Preço” é impossível.

A Unidade de Engenharia redargüiu que foi mero erro de digitação (água ao invés de esgotos) e  que não afeta a análise realizada.

Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas opinaram pelo conhecimento do recurso e, quanto ao mérito, pelo seu não provimento.

O Tribunal Pleno, em Sessão de 12 de fevereiro de 2003, conheceu o recurso ordinário e negou-lhe provimento quanto ao mérito.

Da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra extinto, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239 da XI Consolidação do Regimento Interno, propomos o arquivamento dos autos do Processo n.º 4075, de 2003, dando-se ciência ao Ministério Público para as medidas cabíveis.

É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA  - Relator

Aprovado o Parecer do Relator propondo arquivamento e ciência ao Ministério Público. 

Sala das Comissões, em 4/5/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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